PARECER Nº 1261, DE 2016

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, SOBRE A MOÇÃO Nº 157, DE 2015


De autoria do nobre Deputado Márcio Camargo, a Moção em epígrafe, apela para os Srs. Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes partidários, a fim de que empreendam esforços para a apreciação e aprovação do Projeto de Lei nº 1917/2015, que dispõe sobre a portabilidade da conta de luz.


Durante o período regimental de pauta nos dias 02 de fevereiro a 11 de fevereiro de 2016, correspondente às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


Em continuidade ao processo legislativo, a referida propositura vem a esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais, cabendo-nos, nesta oportunidade analisá-la sob seus aspectos meritórios.


Louvável é, pois, a iniciativa do autor e ao analisarmos a Moção em apreço ficam demonstradas as razões que o orientaram na iniciativa, as quais, estão claramente expostas na justificativa que a acompanha. O projeto de lei apoiado pela presente Moção, se aprovado, estará contribuindo para principalmente, preservar o direito democrático e constitucional de escolha dos cidadãos, e também seu alinhamento com os próprios princípios do Código de Defesa do Consumidor.


A liberdade de escolha do fornecedor de energia elétrica foi introduzida no Brasil em 1995, mas restrita aos grandes consumidores, com carga igual ou superior a 3.000 kW e atendimento em tensão igual ou superior a 69 kV. Passados 20 (vinte) anos, o cenário normativo pouco se alterou. Ainda na década de 90, previu-se que os consumidores com carga superior a 500 kW também poderiam escolher seu fornecedor de energia elétrica, desde que a energia comercializada fosse de fontes alternativas. Depois disso, a legislação estagnou, deixando grande parte dos consumidores sem a opção de buscarem o fornecedor de energia elétrica que melhor lhes satisfizesse. É hora de a legislação do setor elétrico brasileiro acompanhar a grande mudança pela qual passa a indústria elétrica. Com o exercício da opção de compra por parte dos consumidores, aumenta-se o nível de competição entre os agentes de geração, o que favorece a busca por maior eficiência do setor elétrico, a exploração de outras fontes de energia, o uso racional dos recursos energéticos e a redução de custos. Desta forma, o que se pretende é que se passe a oportunizar ao consumidor, de forma perene, mediante sinais efetivos de custo da energia, evitar consumo ocioso, contribuir para o armazenamento de água nos reservatórios das usinas hidrelétricas e, consequentemente, mitigar o despacho de usinas termelétricas e aliviar os correspondentes custos.


Posto isto, manifestamo-nos, favoravelmente, à Moção nº 0157, de 2015 e, opinamos pela sua aprovação, conclusivamente.

a) Hélio Nishimoto – Relator

Aprovado, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 9/11/2016.

a) Carlos Bezerra Jr. – Presidente

Hélio Nishimoto – Coronel Telhada – Adilson Rossi – Raul Marcelo – Marta Costa – Márcia Lia – Carlos Bezerra Jr.

